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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTI-
DO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO)

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 

estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.
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Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.
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Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.
• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 

tom didático.

Finalidade:
- Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
- Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
- “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância 

da preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em 

um grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos 

complexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter com uma narrativa envolvente e bem estruturada, 

mas de leitura mais rápida que um romance.
- Explorar temas e situações com profundidade, sem a ex-

tensão de um romance.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que também pode ser 

classificado como novela devido à sua extensão e complexidade.

• Crônica
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta a média.
• Personagens: Pode focar em personagens reais ou fictí-

cios, muitas vezes baseados em figuras do cotidiano.
• Enredo: Baseado em eventos cotidianos, com um toque 

pessoal e muitas vezes humorístico.
• Cenário: Cotidiano, frequentemente urbano.
• Linguagem: Coloquial e acessível, com um tom leve e des-

contraído.

Finalidade:
- Refletir sobre aspectos do cotidiano de forma leve e crítica.
- Entreter e provocar reflexões no leitor sobre temas triviais 

e cotidianos.

Exemplo:
- As crônicas de Rubem Braga, que capturam momentos e 

reflexões do cotidiano brasileiro.

• Diário
Estrutura e Características:
• Extensão: Variável, podendo ser curto ou extenso.
• Personagens: Focado no autor e nas pessoas ao seu redor.
• Enredo: Narrativa pessoal e introspectiva dos eventos di-

ários.
• Cenário: Variável, conforme as experiências do autor.
• Linguagem: Informal e íntima, muitas vezes refletindo os 

pensamentos e sentimentos do autor.

Finalidade:
- Registrar eventos e emoções pessoais.
- Servir como uma ferramenta de auto-reflexão e autoconhe-

cimento.

Exemplo:
- “O Diário de Anne Frank,” que narra as experiências de uma 

jovem judia escondida durante a Segunda Guerra Mundial.

Os gêneros narrativos desempenham um papel crucial na li-
teratura e na comunicação em geral. Eles permitem que histórias 
sejam contadas de maneiras variadas, atendendo a diferentes 
propósitos e públicos. Conhecer as características e finalidades 
de cada gênero narrativo é essencial para a produção e interpre-
tação eficazes de textos, enriquecendo a experiência literária e 
comunicativa.

Gêneros Descritivos
Os gêneros descritivos são caracterizados pela ênfase na 

descrição detalhada de objetos, pessoas, lugares, situações ou 
processos. O objetivo principal desses textos é pintar uma ima-
gem vívida na mente do leitor, permitindo que ele visualize e 
compreenda melhor o assunto descrito. A seguir, exploramos os 
principais gêneros descritivos, destacando suas características, 
estruturas e finalidades.

• Currículo
Estrutura e Características:
• Dados Pessoais: Nome, endereço, telefone, e-mail e ou-

tras informações de contato.
• Objetivo Profissional: Declaração breve do objetivo de car-

reira ou posição desejada.
• Formação Acadêmica: Informações sobre escolaridade, 

incluindo instituições e datas de conclusão.
• Experiência Profissional: Lista de empregos anteriores 

com descrições das responsabilidades e realizações.
• Habilidades: Competências relevantes para a posição de-

sejada.
• Outras Informações: Certificações, idiomas, prêmios, ativi-

dades extracurriculares.

Finalidade:
- Apresentar as qualificações e experiências de uma pessoa 

de maneira clara e organizada para candidaturas a empregos ou 
programas acadêmicos.
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Características:
- Linguagem objetiva e concisa.
- Estrutura organizada e fácil de ler.
- Foco em informações relevantes para a posição desejada.

Exemplo:
Um currículo detalha as habilidades de um candidato a uma 

vaga de emprego, destacando suas experiências anteriores, for-
mações e competências específicas, facilitando a avaliação por 
parte dos recrutadores.

• Laudo
Estrutura e Características:
• Título: Identificação do tipo de laudo (médico, técnico, pe-

ricial).
• Identificação do Paciente/Objeto: Nome e dados de iden-

tificação do paciente ou objeto analisado.
• Descrição da Análise: Detalhamento do procedimento rea-

lizado, incluindo metodologia e instrumentos utilizados.
• Resultados: Apresentação dos achados com detalhes es-

pecíficos.
• Conclusão: Interpretação dos resultados e recomenda-

ções, se aplicável.
• Assinatura e Identificação do Profissional: Nome, número 

de registro profissional e assinatura do responsável pelo laudo.

Finalidade:
- Fornecer uma avaliação detalhada e técnica sobre deter-

minado assunto, baseando-se em análises, exames ou perícias.

Características:
- Linguagem técnica e precisa.
- Descrição objetiva dos procedimentos e resultados.
- Estrutura clara e organizada.

Exemplo:
Um laudo médico detalha os resultados de um exame de 

imagem, descrevendo as condições observadas e fornecendo 
uma interpretação profissional sobre o estado de saúde do pa-
ciente.

• Relatório
Estrutura e Características:
• Título: Identificação do assunto do relatório.
• Introdução: Apresentação do contexto e objetivo do rela-

tório.
• Metodologia: Descrição dos métodos utilizados na coleta 

e análise de dados.
• Desenvolvimento: Apresentação detalhada dos dados co-

letados e análise.
• Conclusão: Resumo dos achados e possíveis recomenda-

ções.
• Anexos: Documentos adicionais que suportam as informa-

ções apresentadas no relatório.

Finalidade:
- Informar sobre o progresso, resultados ou conclusões de 

uma pesquisa, projeto ou atividade específica.

Características:
- Linguagem clara e objetiva.
- Estrutura organizada e lógica.
- Foco na apresentação de dados e análises detalhadas.

Exemplo:
Um relatório de pesquisa detalha os achados de um estudo 

científico, apresentando dados coletados, métodos utilizados e 
conclusões derivadas da análise dos dados.

• Folheto Turístico
Estrutura e Características:
• Título e Subtítulo: Identificação do destino turístico.
• Descrição: Informações detalhadas sobre as atrações, his-

tória e cultura do destino.
• Imagens: Fotografias e ilustrações que destacam os pontos 

turísticos.
• Informações Práticas: Detalhes sobre como chegar, aco-

modações, restaurantes e atividades recomendadas.
• Mapa: Representação visual do destino com destaque para 

locais de interesse.

Finalidade:
- Informar e atrair turistas para um determinado destino, 

destacando suas principais atrações e facilidades.

Características:
- Linguagem persuasiva e descritiva.
- Uso de imagens atraentes.
- Estrutura organizada para facilitar a leitura e a localização 

de informações.

Exemplo:
Um folheto turístico sobre Paris descreve a Torre Eiffel, o 

Louvre e outros pontos de interesse, incluindo mapas e dicas 
práticas para visitantes.

• Cardápio
Estrutura e Características:
• Título: Nome do restaurante ou estabelecimento.
• Seções: Divisão por categorias de pratos (entradas, pratos 

principais, sobremesas, bebidas).
• Descrição dos Pratos: Nome, ingredientes principais e 

modo de preparo de cada prato.
• Preços: Valores correspondentes a cada item do cardápio.

Finalidade:
- Informar os clientes sobre as opções de alimentos e bebi-

das disponíveis em um restaurante ou estabelecimento similar.

Características:
- Linguagem descritiva e atrativa.
- Estrutura organizada por categorias.
- Clareza nas descrições e nos preços.

Exemplo:
Um cardápio de restaurante italiano descreve pratos como 

lasanha, espaguete à bolonhesa e tiramisu, incluindo detalhes 
sobre os ingredientes e preços.
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para 
resolver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que po-
dem ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma 
inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos 

com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

LÓGICA ARGUMENTATIVA
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, 
que é um argumento formado por duas premissas e uma con-
clusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.
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Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de 
argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo men-
cionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os ho-
mens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa se-
paração entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição al-
guma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamen-
te separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissocia-
ção total entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento 
é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.
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Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela segunda 
colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas posições possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
2º) Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crianças. Vamos analisar:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar-
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

– É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! 
Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! 
Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a determinar a validade de um argumento:
1º) Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que contenham as palavras “todo”, “algum” e “nenhum” ou suas conven-

ções como “cada”, “existe um”, etc. referências nas indicações.
2º) Tabela-verdade: recomendada quando o uso de diagramas de conjuntos não se aplica, especialmente em argumentos que 

envolvem conectores lógicos como “ou”, “e”, “→” (implica) e “↔” (se e somente se) . O processo inclui a criação de uma tabela que 
destaca uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. O principal desafio deste método é o aumento da complexidade 
com o acréscimo de proposições simples.

3º) Operações lógicas com conectivos, assumindo posições verdadeiras: aqui, partimos do princípio de que as premissas são 
verdadeiras e, através de operações lógicas com conectivos, buscamos determinar a veracidade da conclusão. Esse método oferece 
um caminho rápido para demonstrar a validade de um argumento, mas é considerado uma alternativa secundária à primeira opção.

4º) Operações lógicas considerando propostas verdadeiras e conclusões falsas: este método é útil quando o anterior não forne-
ce uma maneira direta de avaliar o valor lógico da conclusão, solicitando, em vez disso, uma análise mais profunda e, possivelmente, 
mais complexa.

Em síntese, temos:

Deve ser usado quando: Não deve ser usado quando:

1o método Utilização dos Diagramas 
(circunferências).

O argumento apresentar as palavras todo, 
nenhum, ou algum

O argumento não apresentar tais 
palavras.

2o método Construção das tabe-
las-verdade.

Em qualquer caso, mas preferencialmente 
quando o argumento tiver no máximo duas 

proposições simples.

O argumento não apresentar três ou 
mais proposições simples.

3o método

Considerando as 
premissas verdadeiras 
e testando a conclusão 

verdadeira.

O 1o método não puder ser empregado, e 
houver uma premissa que seja uma prop-

osição simples; ou
que esteja na forma de uma conjunção (e).

Nenhuma premissa for uma prop-
osição simples ou uma conjunção.

4o método
Verificar a existência de 

conclusão falsa e premis-
sas verdadeiras.

0 1o método ser empregado, e a conclusão 
tiver a forma de uma proposição simples; 
ou estiver na forma de uma condicional 

(se...então...).

A conclusão não for uma proposição 
simples, nem uma desjunção, nem 

uma condicional.

Exemplo: diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:
(p ∧ q) → r

_____~r_______
~p ∨ ~q
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Resolução:
1ª Pergunta:o argumento inclui as expressões “todo”, “al-

gum”, ou “nenhum”? Se uma resposta negativa, isso exclui a 
aplicação do primeiro método, levando-nos a considerar outras 
opções.

2ª Pergunta: o argumento é composto por, no máximo, duas 
proposições simples? Caso a resposta seja negativa, o segundo 
método também é descartado da análise.

3ª Pergunta: alguma das propostas consiste em uma pro-
posição simples ou em uma conjunção? Se afirmativo, como no 
caso da segunda proposição ser (~r), podemos proceder com o 
terceiro método. Se desejarmos explorar mais opções, temos 
obrigações com outra pergunta.

4ª Pergunta: a conclusão é formulada como uma proposição 
simples, uma disjunção, ou uma condicional? Se a resposta for 
positiva, e a conclusão para uma disjunção, por exemplo, temos a 
opção de aplicar o método quarto, se assim escolhermos.

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão 
pelo 3º e pelo 4º método.

Analise usando o Terceiro Método a partir do princípio de 
que as premissas são verdadeiras e avalie a veracidade da con-
clusão, dessa forma, será obtido:

2ª Premissa: Se ~r é verdade, isso implica que r é falso.
1ª Premissa: se (p ∧ q) → r é verdade, e já estabelecemos 

que r é falso, isso nos leva a concluir que (p ∧ q) também deve 
ser falso. Uma conjunção é falsa quando pelo menos uma das 
proposições é falsa ou ambas são. Portanto, não conseguimos 
determinar os valores específicos de p e q com esta abordagem. 
Apesar da aparência inicial de adequação, o terceiro método não 
nos permite concluir definitivamente sobre a validade do argu-
mento.

Analise usando o Quarto Método considerando a conclusão 
como falsa e as premissas como verdadeiras, chegaremos a:

Conclusão: Se ~pv ~q é falso, então tanto p quanto q são 
verdadeiros. Procedemos ao teste das propostas sob a suposição 
de sua verdade:

1ª Premissa: Se (p∧q) → r é considerado verdadeiro, e p e q 
são verdadeiros, a situação condicional também é verdadeira, o 
que nos leva a concluir que r deve ser verdadeiro.

2ª Premissa) Com r sendo verdadeiro, encontramos um con-
flito, pois isso tornaria ~r falso. Contudo, nesta análise, o objetivo 
é verificar a coexistência de posições verdadeiras com uma con-
clusão falsa. A ausência dessa coexistência indica que o argumen-
to é válido. Portanto, concluímos que o argumento é válido sob 
o método quarto.

LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM
Alguns argumentos utilizam proposições que empregam 

quantificadores, essenciais em proposições categóricas para es-
tabelecer uma relação consistente entre sujeito e predicado. O 
foco é na coerência e no sentido da proposição, independente-
mente de sua veracidade.

As formas comuns incluem:
Todo A é B.
Nenhum A é B.
Algum A é B.
Algum A não é B. Aqui, “A” e “B” representam os termos ou 

características envolvidas nas proposições categóricas.

Classificação de uma proposição categórica de acordo com 
o tipo e a relação

As proposições categóricas podem ser diferenciadas obser-
vando dois critérios essenciais: qualidade e quantidade ou ex-
tensão.

– Qualidade: esse concurso distingue as proposições cate-
góricas em afirmativas ou negativas, baseando-se na natureza da 
afirmação feita.

– Oferta ou extensão: esta classificação é denominada como 
proposições categóricas, como universais ou particulares, depen-
dendo do quantificador do destinatário na proposição.

Dentro dessas categorias, baseando-se na qualidade e na 
extensão, identificam-se quatro tipos principais de proposições, 
simbolizados pelas letras A, E, I, e O.

Universal Afirmativa (Tipo A) – “Todo A é B”. 
Existem duas interpretações possíveis. 

Essas proposições declararam que o conjunto “A” está inclu-
ído dentro do conjunto “B”, significando que cada elemento de 
“A” pertence também a “B”. Importante notar que “Todo A é B” 
difere de “Todo B é A”.

Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”.
Essas proposições estabelecem que os conjuntos “A” e “B” 

não consideram nenhum elemento. Vale ressaltar que afirmar 
“Nenhum A é B” equivale a dizer “Nenhum B é A”. Esta negativa 
universal pode ser representada pelo diagrama em que A e B não 
se intersectam (A ∩ B = ø):

Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B”
Podemos ter 4 diferentes situações para representar esta 

proposição:
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CÓDIGO DE ÉTICA, CONDUTA E INTEGRIDADE DA HE-
MOBRÁS

CÓDIGO DE ÉTICA, CONDUTA E INTEGRIDADE

APRESENTAÇÃO

A Ética e a Integridade são valores da Hemobrás e devem 
permear todas as relações e os processos da Instituição, de modo 
a garantir atuação consistente, segura e em conformidade com a 
boa governança.

O Código de Ética, Conduta e Integridade é um dos principais 
instrumentos norteadores da Hemobrás no tocante a condutas 
esperadas de seus colaboradores e é resultado da revisão e in-
tegração dos seguintes códigos: Código de Ética da Hemobrás 
de 2016 e Código de Conduta e de Integridade da Hemobrás de 
2020.

Nesta versão estão inclusas questões referentes a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), ao comportamento ado-
tado no ambiente virtual, ao teletrabalho e a resolução consen-
sual de conflitos. Registra-se, ainda, que outras atualizações e 
aprimoramentos foram realizados em decorrência de mudanças 
na legislação, como aquelas referente a brindes e hospitalidades, 
e tendo em vista trazer maior clareza em alguns dispositivos do 
Código.

Por oportuno, ressalta-se que a consolidação de cultura éti-
ca e de integridade são resultados das condutas éticas e íntegras 
e da vigilância de todos os colaboradores da Hemobrás.

INTRODUÇÃO

Os princípios, valores, orientações e vedações elencados no 
presente Código de Ética, Conduta e de Integridade devem pro-
porcionar suporte no tocante as ações e relacionamentos a se-
rem desenvolvidos junto à Hemobrás por seus agentes. Novos te-
mas podem se somar aos já expressos e alguns questionamentos 
e exercícios de reflexão podem ser úteis no processo individual e 
coletivo de consolidação de uma cultura ética:

— Eu me sentiria confortável se fosse tratado dessa mesma 
forma?

— Minhas ações servem de exemplos positivos para meus 
colegas de trabalho?

— Minha família e meus amigos considerariam minha con-
duta como ética e íntegra?

— Terei tranquilidade para explicar que agi da maneira cor-
reta?

— Minha conduta é legal e em conformidade com os princí-
pios, as políticas e demais normas da Hemobrás?

Em caso de dúvidas quanto às questões éticas consulte a CE 
e quanto às questões de integridade consulte a área de integri-
dade da Hemobrás.

DIRECIONADORES ESTRATÉGICOS DA HEMOBRÁS

Missão
Pesquisar, desenvolver e produzir medicamentos hemode-

rivados e biotecnológicos para atender prioritariamente aos pa-
cientes do Sistema Único de Saúde – SUS.

Visão
Ser reconhecida pela produção sustentável de medicamen-

tos hemoderivados e biotecnológicos, contribuindo para a garan-
tia de abastecimento do Sistema Único de Saúde

- SUS e melhoria da qualidade de vida dos pacientes, por 
meio de profissionais qualificados e engajados.

Valores
1. ​Ética e Integridade:
Respeitar à vida e ao próximo; Respeitar às diversidades;
Ser honesto e confiável; Ser transparente; Cumprir as leis;
Cumprir os princípios da Administração Pública.
2. ​Sustentabilidade:
Respeitar o meio ambiente;
Gerir recursos naturais e financeiros de forma eficiente e 

econômica; Promover a consciência ambiental e social;
Promover a qualidade de vida.
3. ​Foco em resultados:
Ser comprometido com objetivos e metas; Buscar excelência 

dos processos e produtos; Promover a gestão participativa;
Promover a integração e cooperação;
Incentivar o desenvolvimento profissional do corpo funcio-

nal; Buscar aprendizagem contínua;
Estar pronto para adaptar-se às necessidades e tendências 

futuras; Trabalhar com gestão de riscos para tomada de decisões;
Buscar inovações;
Valorizar e reconhecer o corpo funcional; Ter uma comuni-

cação efetiva.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DOS OBJETIVOS

Art 1º São objetivos do Código de Ética, Conduta e Integrida-
de da Hemobrás:

I.Apresentar os princípios e valores éticos e de integridade 
que devem orientar os relacionamentos internos e externos da 
Hemobrás;

II.Servir como instrumento norteador para as ações e con-
dutas que devem ser desenvolvidas ou evitadas no âmbito da 
Hemobrás pelas pessoas físicas ou jurídicas que com ela interage;

III.Contribuir para o aperfeiçoamento da conduta pessoal e 
profissional do público que desenvolve suas atividades na Hemo-
brás ou interage com a organização;
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IV.Servir como instrumento de consulta, visando esclarecer 
dúvidas quanto à conduta ética e de integridade;

V.Prevenir desvios éticos e de integridade.
VI.Informar quanto as possíveis sanções aplicáveis nas esfe-

ras éticas e administrativas;
VII.Orientar quanto aos canais de denúncias à disposição;
VIII.Indicar a existência de mecanismos de proteção aos en-

volvidos em processos éticos, disciplinares e administrativos; e
IX.Formalizar as instâncias internas responsáveis pela atuali-

zação deste Código
Parágrafo único. Os objetivos desse código estão relaciona-

dos a construção de ambiente de trabalho e relacionamentos 
saudáveis, respeitosos e pautados nos princípios éticos e de in-
tegridade.

DO PÚBLICO-ALVO

Art 2º O presente Código de Ética, Conduta e Integridade 
aplica-se a todos os colaboradores e demais pessoas físicas e 
jurídicas que desenvolvem atividades no âmbito da Hemobrás, 
inclusive aqueles que atuem prestando serviço em nome da He-
mobrás ou para esta Instituição, seja nas dependências físicas ou 
fora dela.

§ 1º Precisam respeitar os princípios, valores e compromis-
sos do código, inclusive aqueles colaboradores que estejam em 
gozo de licença ou em outro afastamento equivalente das ativi-
dades ou funções da Hemobrás, com ou sem remuneração, bem 
como aqueles cedidos a outras instituições; e

§ 2º Os dispostos desse código devem ser respeitados por 
todo o público-alvo nas relações com a Hemobrás.

Art 3º Para os fins deste Código, são considerados como co-
laboradores da Hemobrás toda a pessoa física que:

I.Tenha vínculo celetista ou administrativo com a Hemobrás, 
dentre eles, empregados concursados, membros dos conselhos, 
dos comitês, da presidência, das diretorias, profissionais ocupan-
tes de cargos em comissão ou cedidos;

II.Atue como estagiários ou jovem aprendiz;
III.Preste serviço à Hemobrás como empregados de empre-

sas contratadas ou subcontratadas para serviços terceirizados, 
inclusive prepostos destas empresas, empregados temporários, 
de consultoria ou outras configurações que sejam correlatas;

IV.Atue como integrante de fornecedores, parceiros ou con-
sultores; e

V.Se enquadrem nos dispostos anteriores e atuem de forma 
presencial ou remota.

Art. 4º Para os fins deste Código, são considerados como 
parceiros de negócios, as pessoas jurídicas, de direito público ou 
privado, que, por força da lei, contrato ou qualquer ato jurídico, 
prestem serviços à Hemobrás, sejam eles de natureza presencial 
ou remota, permanente, temporária, excepcional ou eventual.

DA AÇÃO DAS LIDERANÇAS

Art. 5º Cada líder de equipe na Hemobrás é um represen-
tante da Administração diante dos profissionais que lidera e tem 
obrigação de:

I.Conhecer detalhadamente este Código, de modo a escla-
recer as dúvidas de sua equipe. Caso sejam necessários esclare-
cimentos adicionais sobre o tema, cada líder deve encaminhar 
as questões à Comissão de Ética e/ou à área de Integridade da 
Hemobrás;

II.Adotar comportamentos e atitudes que correspondam ao 
estabelecido neste Código, de modo a servir de exemplo;

III.Divulgar os valores da Hemobrás e as definições deste 
Código para sua equipe, seus parceiros, clientes, fornecedores e 
outros segmentos sociais com quem mantém contato, orientan-
do-os sobre os procedimentos previstos; e

IV.Identificar infrações a este Código e atuar de modo a cor-
rigi-las e eliminá-las, levando os casos ao conhecimento da Ou-
vidoria.

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS, VALORES ÉTICOS E COMPROMISSOS

Art. 6º As pessoas vinculadas à Hemobrás e submetidos a 
este código devem basear seu comportamento e atuação pelos 
princípios, valores e compromissos a seguir:

I.Da ética, como o valor fundamental que deve orientar o 
desenvolvimento integral do ser humano;

II.Da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publi-
cidade e da eficiência, elencados no artigo 37 da Constituição da 
República Federativa do Brasil;

III.Da prevalência do interesse público no desempenho de 
suas atividades;

IV.Da valorização e do respeito à vida e à dignidade de todos 
os seres humanos, acolhendo e promovendo a diversidade em 
suas diferentes manifestações, nas identificações de gêneros e 
orientações sexuais, nas raças e etnias, nas aparências físicas, nas 
condições físicas e psíquicas, nas condições socioeconômicas, 
nas procedências geográficas, nas idades, nos graus de escolari-
dade, nas formações, nas religiões, nas culturas, nas convicções 
políticas e filosóficas, entre outras, submetidas à equidade de di-
reitos e oportunidades;

V.Da valorização de todos os colaboradores vinculados à 
Hemobrás, responsáveis, em última instância, pela efetividade 
do desempenho da instituição, contribuindo para a instituição 
de programas para a preservação e melhoria da saúde física e 
mental;

VI.Da justiça, que preside as relações de trabalho e a solução 
das divergências e conflitos naturais das organizações humanas;

VII.Do mérito, como fator orientador das políticas de pes-
soal;

VIII.Da inovação e da busca da excelência, como fator impul-
sionador do desempenho profissional;

IX.Da cooperação, que orienta as relações entre as áreas, en-
tre os gestores, entre esses e os demais colaboradores e entre os 
próprios colaboradores;

X.Da honestidade, do respeito, da cortesia, do diálogo e da 
liberdade que presidem as relações internas e as relações exter-
nas com os poderes públicos, parceiros, fornecedores, represen-
tações sindicais e sociedade civil em geral, promovendo a cons-
trução de ambiente ético e a solução de divergências e conflitos;
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XI.Da integridade, para atuar com honestidade e probidade 
na realização dos compromissos assumidos, com coerência entre 
discurso e prática, repudiando toda forma de fraude e corrupção, 
com postura ativa diante de situações que não estejam de acordo 
com os princípios éticos assumidos;

XII.Da transparência da informação ao prestar contas e di-
vulgar os resultados e da visibilidade dos critérios que norteiam 
as decisões e as ações, mediante comunicação clara e acessível, 
observados os limites dos assuntos estratégicos e daquelas pro-
tegidas por sigilo previsto em leis e normativos internos;

XIII.Do desenvolvimento sustentável, para legar condições 
de vida ambientalmente mais saudáveis às futuras gerações, 
adotando princípios socioambientais na condução de seus tra-
balhos e atuando com responsabilidade ambiental, econômica, 
social e cultural; e

XIV.Da inclusão social, para propiciar condições dignas de 
vida às parcelas mais pobres da população brasileira, apoiando 
ações voltadas para o exercício da cidadania e para o desenvol-
vimento local, regional e nacional, em especial aquelas direcio-
nadas para a melhoria das condições de vida das comunidades 
onde a Hemobrás tem atividades.

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS DE CONDUTA PROFISSIONAL

SEÇÃO I 
DOS DEVERES

Art. 7º Com base nos princípios elencados, os colaboradores 
da Hemobrás comprometem- se a:

I.Cumprir presença diária no posto de trabalho, ressalvados 
os regimes específicos de conselheiros ou formalizados e regula-
dos por normativos próprios, e na execução de suas atividades, 
enquanto obrigação de todos os empregados e ocupantes de car-
go em comissão/função gratificada na Hemobrás.

II.Relacionar-se com harmonia e desenvolver relações cor-
diais, entendendo e respeitando as limitações e individualidades 
de cada pessoa;

III.Atuar e encorajar os diferentes colaboradores e membros 
dos demais órgãos públicos a agirem com ética, integridade, 
competência, respeito e dignidade nos relacionamentos entre si 
e com o público em geral de modo a assegurar adequada presta-
ção de serviço e credibilidade à Hemobrás;

IV.Orientar e exigir que os demais colaboradores da organi-
zação e os parceiros de negócios, a adotarem um perfil ético e 
íntegro em suas práticas de gestão e a respeitarem os princípios, 
valores e compromissos constantes deste código nas relações es-
tabelecidas com a Hemobrás.

V.Relacionar-se com os demais colaboradores e parceiros de 
negócios de forma profissional, preservando a isenção necessá-
ria ao desempenho das suas funções;

VI.Agir de forma ética, praticando a boa convivência corpo-
rativa, sem preconceitos de nacionalidade, naturalidade, origem 
social ou econômica, raça, cor, identificação de gênero, orienta-
ção sexual, idade, estado civil, convicção filosófica ou política, 
credo religioso,

aparências físicas, condições físicas e psíquicas, ou quais-
quer outras formas de discriminação;

VII.Não fazer distinção de tratamento entre empregados pú-
blicos, terceirizados, comissionados, cedidos, requisitados, esta-
giários, conselheiros ou outras configurações;

VIII.Não expressar opiniões agressivas, desrespeitosas, que 
infrinjam os valores da empresa ou que causem dano à imagem 
e reputação da empresa;

IX.Se abster de divulgar informação errada ou falsa e quando 
identificá-las, dentro do limite de suas competências, atuar de 
maneira célere na correção da informação ou no esclarecimento 
dos fatos;

X.Pautar seu comportamento profissional pela imparcialida-
de no julgamento;

XI.Adotar princípios e padrões alinhados com a responsabi-
lidade pública e socioambiental da Hemobrás em todas as deci-
sões, atitudes e atividades profissionais;

XII.Primar por atitudes que incluam e integrem todos os co-
laboradores para o atingimento dos objetivos da empresa, tor-
nando-os verdadeiros parceiros da Hemobrás;

XIII.Estimular a viabilização de ações que permitam a otimi-
zação da comunicação interna, promovendo o desenvolvimento 
de trabalhos em equipe e estimulando a integração entre as áre-
as da empresa;

XIV.Buscar o melhor resultado global para a Hemobrás, man-
tendo sempre uma atitude de respeito e colaboração com os co-
legas de trabalho e a sociedade;

XV.Sempre que estiver atuando pela Hemobrás, exercer suas 
funções e autoridade visando aos interesses da Hemobrás, exer-
cendo suas atribuições com eficácia e eficiência, eliminando si-
tuações que levem a erros ou a atrasos na execução do serviço;

XVI.Primar por uma atitude segura e responsável consigo, 
com o colega de trabalho, com o ambiente, com os processos 
fabris, não admitindo situações de risco, observando os procedi-
mentos e regulações previstas, mantendo um ambiente de tra-
balho adequado, visando à qualidade, à segurança, à higiene, à 
saúde e ao bem-estar coletivo;

XVII.Assegurar padrões de produção e consumo de forma 
sustentável com redução da geração de resíduos por meio da 
prevenção, redução, reciclagem, reutilização e no controle da 
utilização de recursos como água, energia, matéria-prima, entre 
outros.

XVIII.Ter consciência de que seu trabalho é regido por prin-
cípios éticos e de integridade que se materializam na adequada 
prestação dos serviços;

XIX.Dedicar suas horas de trabalho, conforme cada regime, 
aos interesses da Hemobrás, abstendo-se de realizar atividades 
de seu interesse particular quando em serviço, notadamente 
quando em regime de teletrabalho;

XX.Atuar em aderência às políticas, normas e orientações 
que regulamentam a conduta, o trabalho e a segurança da infor-
mação na Hemobrás, inclusive no que se refere ao teletrabalho, 
quando aplicável essa modalidade;

XXI.Desenvolver suas atividades e comunicações em conso-
nância com os princípios e normativos éticos e de integridade, 
atentando para os aspectos relacionados à ética digital, esteja 
em teletrabalho ou em trabalho presencial;

XXII.Manter-se atualizado e disseminar o conhecimento na 
Hemobrás, buscando o crescimento da empresa e o atingimento 
efetivo da missão institucional;
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XXIII.Apresentar-se ao trabalho com vestuário compatível 
com o ambiente institucional, levando em conta o tipo de ativi-
dade que executa, o público com o qual entra em contato e os 
hábitos culturais e empresariais da região onde trabalha;

XXIV.Zelar permanentemente pela reputação e integridade 
da Hemobrás;

XXV.Informar e solicitar providências à Diretoria Executiva, 
aos Conselhos de Administração e Fiscal, ao Comitê de Auditoria, 
à Comissão de Ética, à área de Integridade, à área de correição, 
à Ouvidoria e à Auditoria Interna, segundo a competência de 
cada unidade, para prevenir ou remediar situações que possam 
comprometer a imagem pública e o patrimônio da Hemobrás, 
considerando que:

§ 1º À Comissão de Ética compete atuar como instância con-
sultiva de dirigentes, empregados, empregadas e demais agentes 
públicos vinculados à Hemobrás quanto às questões éticas, zelar 
e orientar as condutas nos relacionamentos interpessoais e reali-
zar as apurações pertinentes à esfera ética;

§ 2º À área de Integridade compete promover mecanismos 
para prevenir, detectar, remediar desvios de conduta e atos ilíci-
tos de modo a reparar eventuais danos à imagem e ao patrimô-
nio público;

§ 3º À área de Correição compete desenvolver atividades 
inerentes à apuração de possíveis irregularidades cometidas por 
colaboradores e à aplicação das devidas penalidades;

§ 4º À Ouvidoria compete desenvolver atividades relaciona-
das ao recebimento de denúncias, elogios, reclamações, suges-
tões, solicitações, pedidos de acesso à informação e eventual-
mente outra atividade que lhe seja delegada;

§ 5º À Auditoria Interna, dentre outras funções, compete au-
xiliar a estruturação e funcionamento da primeira e da segunda 
linha da gestão da Hemobrás, com o objetivo de agregar valor e 
melhorar as operações da Empresa, a partir da aplicação de uma 
abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e aperfeiçoar a 
eficácia do gerenciamento de riscos, controles internos e gover-
nança corporativa;

§ 6º À Diretoria Executiva, aos Conselhos de Administração 
e Fiscal e ao Comitê de Auditoria compete patrocinar o desen-
volvimento das dimensões de ética e de integridade e por isso 
entende-se promover e praticar estes valores, bem como propor-
cionar as estruturas de ética e integridade o suporte de pessoal, 
infraestrutura e orçamentário necessários e suficientes ao pleno 
funcionamento das áreas de ética e integridade.

XXVI.Resistir, repelir e denunciar todas as pressões e intimi-
dações de superiores hierárquicos, contratantes, fornecedores, 
parceiros, interessados e de outros que visem obter quaisquer 
favores, benesses ou vantagens indevidas;

XXVII.Denunciar ato de ilegalidade, omissão ou abuso de po-
der, de que tenha tomado conhecimento, indicando elementos 
que possam levar à respectiva comprovação, para efeito de apu-
ração em processo apropriado;

XXVIII.Comunicar imediatamente as esferas competentes 
ato ou fato contrário ao interesse público e demais princípios 
aplicáveis à administração pública, exigindo as providências ca-
bíveis;

XXIX.Contratar fornecedores e parceiros com base em crité-
rios econômicos, técnicos e legais;

XXX.Guardar sigilo sobre as operações, bem como sobre as 
informações ainda não tornadas públicas, da Hemobrás, de seus 
parceiros, de prestadores de serviços e de fornecedores, das 
quais tenha conhecimento em razão de sua atuação profissional;

XXXI.Observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) no tratamento de dados pessoais no âmbito dos 
processos desempenhados pela Hemobrás e por seus parceiros 
para os quais haja transferência de dados; e

XXXII.Atender à convocação da Comissão de Ética, das áreas 
de Integridade e de Correição da Hemobrás.

SEÇÃO II 
DAS VEDAÇÕES

Art. 8º Aos colaboradores da Hemobrás é proibido:
I.Ausentar-se em horário de expediente, bem como sair an-

tecipadamente sem autorização da chefia imediata;
II.Praticar atos de corrupção ou fraude;
III.Usar do cargo ou da função, de facilidades, de amizades, 

de tempo de empresa, de posição e de influência para intimidar 
ou obter qualquer favorecimento ou proveito pessoal ou profis-
sional, para si ou para outrem;

IV.Exercer qualquer espécie de comércio nas dependências 
da empresa;

V.Manter práticas ou rotinas incompatíveis com as suas ativi-
dades laborais durante seu expediente, sem o respeito e a obser-
vância aos normativos aplicáveis inclusive os de administração 
de pessoal;

VI.Prejudicar, deliberadamente, a reputação de outros cola-
boradores e parceiros de negócios;

VII.Fazer uso de artifícios para dificultar o exercício de direi-
tos por qualquer pessoa física ou jurídica;

VIII.Permitir que preferências ou interesses pessoais interfi-
ram no trato com os colegas e com o público em geral;

IX.Ser conivente com violação deste Código, das medidas de 
integridade, dos Códigos de ética profissional e de normas ou po-
líticas aplicáveis;

X.Realizar ou tolerar intimidações, ameaças ou assédios de 
qualquer natureza, inclusive aquelas originárias de agentes pú-
blicos ou políticos externos à Hemobrás;

XI.Compactuar com irregularidades de qualquer natureza;
XII.Solicitar ou sugerir a colegas a realização de favores im-

próprios;
XIII.Solicitar, sugerir, oferecer ou receber vantagens de qual-

quer espécie, utilizando o nome da Hemobrás, o emprego ou a 
função para obtenção de benefícios pessoais ou para terceiros;

XIV.Utilizar-se de terceiros estranhos à Instituição para a exe-
cução das tarefas acordadas como parte do Plano de Trabalho 
inclusive quando em regime de teletrabalho;

XV.Manifestar-se, por qualquer meio físico ou digital, pre-
sencial ou remoto, em nome da empresa sem autorização insti-
tucional, independentemente de tal manifestação constituir fato 
verídico e não sigiloso;

XVI.Realizar qualquer tipo de publicidade, inclusive comer-
cial, ou propaganda política, eleitoral ou religiosa dentro ou fora 
das dependências do trabalho, valendo-se da condição de cola-
borador da Hemobrás;

XVII.Acessar de forma imoderada as redes e mídias sociais 
durante o expediente de trabalho para fins não relacionados às 
atribuições institucionais;



a solução para o seu concurso!

Editora

CONHECIMENTOS SOBRE
A HEMOBRÁS

155

ESTATUTO SOCIAL VIGENTE DA HEMOBRÁS

ESTATUTO ALTERADO NA 1ª ASSEMBLEIA GERAL ORDI-
NÁRIA / 2ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 19 DE 

ABRIL DE 2024.

CAPÍTULO I
DA DESCRIÇÃO DA EMPRESA

SEÇÃO I
DA RAZÃO SOCIAL E NATUREZA JURÍDICA

Art. 1º A Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotec-
nologia - HEMOBRÁS, doravante denominada “HEMOBRÁS” ou 
empresa, é uma empresa pública, sob a forma de sociedade anô-
nima de capital fechado, vinculada ao Ministério da Saúde, que 
se regerá por este estatuto, especialmente, pela lei de criação Lei 
nº 10.972, de 2 de dezembro de 2004, pela Lei nº 13.303, de 30 
de junho de 2016, e Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais 
legislações aplicáveis.

SEÇÃO II
DA SEDE E DA REPRESENTAÇÃO GEOGRÁFICA

Art. 2º A HEMOBRÁS tem sede e foro na cidade de Brasília, 
Distrito Federal, podendo, para a consecução de seus objetivos 
institucionais, instalar escritórios, filiais, representações e outros 
estabelecimentos no País.

SEÇÃO III
DO PRAZO DE DURAÇÃO

Art. 3º O prazo de duração da empresa é indeterminado.

SEÇÃO IV
DO OBJETO SOCIAL

Art. 4º A HEMOBRÁS tem por objeto social a produção in-
dustrial de:

I- Hemoderivados, prioritariamente para tratamento de 
pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, a partir do fracio-
namento de plasma obtido no Brasil, vedada a comercialização 
somente dos produtos dele resultantes, podendo ser ressarcida 
pelos serviços de fracionamento, de acordo com o previsto no 
parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.205, de 21 de março de 
2001; e

II- biotecnológicos, permitida a comercialização dos produ-
tos resultantes, respeitado o estabelecido no art. 44, §1º do De-
creto nº 8.945, de 2016.

Parágrafo único. Observada a prioridade a que se refere o 
inciso I do caput, a HEMOBRÁS poderá fracionar plasma ou pu-
rificar produtos intermediários obtidos no exterior para atender 
às necessidades internas do País ou para prestação de serviços a 
outros países, mediante contrato.

Art. 5º Para a realização de sua finalidade, compete à HEMO-
BRÁS, em conformidade com as diretrizes do Ministério da Saúde 
e a legislação sanitária vigente:

I- captar, armazenar e transportar plasma para fins de fra-
cionamento;

II- avaliar a qualidade do serviço e do plasma a ser fraciona-
do por ela;

III- fracionar o plasma ou purificar produtos intermediários 
(pastas) para produzir hemoderivados;

IV- distribuir hemoderivados e biotecnológicos;
V- desenvolver programas de intercâmbio com órgãos ou en-

tidades nacionais e estrangeiras;
VI- desenvolver programas de pesquisa e desenvolvimento 

na área de hemoderivados e de produtos obtidos por biotecno-
logia, incluindo reagentes, na área de hemoterapia;

VII- criar e manter estrutura de garantia da qualidade das 
matérias-primas, processos, serviços e produtos;

VIII- fabricar produtos biológicos e reagentes obtidos por en-
genharia genética ou por processos biotecnológicos, na área de 
hemoterapia;

IX- celebrar contratos e convênios com órgãos nacionais da 
administração direta ou indireta, empresas privadas e com ór-
gãos internacionais para prestação de serviços técnicos especia-
lizados;

X- formar, treinar e aperfeiçoar pessoal necessário às suas 
atividades; e

XI- exercer outras atividades inerentes às suas finalidades.
Parágrafo Único. É vedada a participação da HEMOBRÁS em 

empresas que prestem diretamente quaisquer dos serviços rela-
cionados nos incisos do caput ou que tenham interesse, direto ou 
indireto, nesses serviços.

SEÇÃO V
DO INTERESSE PÚBLICO

Art. 6º A HEMOBRÁS poderá ter suas atividades, sempre que 
consentâneas com seu objeto social, orientadas pela União de 
modo a contribuir para o interesse público que justificou a sua 
criação.

Art. 7º. No exercício da prerrogativa de que trata o art. 6 °, a 
União somente poderá orientar a HEMOBRÁS a assumir obriga-
ções ou responsabilidades, incluindo a realização de projetos de 
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investimento e assunção de custos/resultados operacionais es-
pecíficos, em condições diversas às de qualquer outra sociedade 
do setor privado que atue no mesmo mercado, quando:

I- estiver definida em lei ou regulamento, bem como prevista 
em contrato, convênio ou ajuste celebrado com o ente público 
competente para estabelecê-la, observada a ampla publicidade 
desses instrumentos; e

II- tiver seu custo e receitas discriminados e divulgados de 
forma transparente, inclusive no plano contábil.

Parágrafo único - Para fins de atendimento ao inciso II do 
caput, a administração da HEMOBRÁS deverá:

a)evidenciar as obrigações ou responsabilidades assumidas 
em notas explicativas específicas das demonstrações contábeis 
de encerramento do exercício; e

b)descrevê-las em tópico específico do relatório de adminis-
tração.

Art. 8°. Quando orientada pela União nos termos do caput 
do art. 7°, a HEMOBRÁS somente assumirá obrigações ou res-
ponsabilidades que se adequem ao disposto nos incisos I e II do 
art. 7°, sendo que nesta hipótese, a União compensará, a cada 
exercício social, a Hemobrás pela diferença entre as condições 
de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico da 
obrigação assumida, desde que a compensação não esteja ocor-
rendo por outros meios.

Art. 9º. O exercício das prerrogativas de que tratam os arti-
gos 7° e 8° será objeto da Carta Anual, subscrita pelos membros 
do Conselho de Administração, prevista no art. 13, inciso I, do 
Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

CAPÍTULO II
DO CAPITAL SOCIAL E DOS RECURSOS

Art. 10. O capital social da HEMOBRÁS é de 1.501.216.073 
(um bilhão, quinhentos e um milhões, duzentos e dezesseis mil, 
setenta e três reais), totalmente subscrito e integralizado pela 
União, dividido em 1.201.768.292 (um bilhão, duzentos e um 
milhões, setecentos e sessenta e oito mil, duzentos e noventa e 
dois) ações ordinárias, sem valor nominal.

§ 1º O capital social poderá ser alterado nas hipóteses pre-
vistas em lei, vedada a capitalização direta do lucro sem trâmite 
pela conta de reservas.

§ 2º Preservada a participação mínima da União em cinquen-
ta e um por cento do capital social, o aumento do capital social 
poderá ser integralizado por Estados da Federação ou entidades 
da administração indireta federal ou estadual.

§ 3º A integralização do capital social poderá se dar por meio 
de incorporação de bens móveis ou imóveis, por deliberação da 
assembleia-geral que aprovar a avaliação dos bens.

§ 4º As ações do capital social da HEMOBRÁS serão indivisí-
veis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento da União.

Art. 11. Sobre os recursos transferidos, para fins de aumento 
do capital social da HEMOBRÁS, incidirão encargos financeiros 
na forma da legislação vigente, desde o dia da transferência até a 
data da efetiva capitalização.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos re-
cursos que vierem a ser transferidos a partir de 1º de janeiro de 
2017, para fins de aumento de capital, cujo montante

efetivamente investido deverá ser capitalizado até a data 
limite da aprovação das contas do exercício em que ocorrer a 
transferência.

Art. 12. Constituem recursos da HEMOBRÁS:
I- receitas decorrentes de:
a)serviços de fracionamento de plasma para a produção de 

hemoderivados e demais serviços compatíveis com as suas fina-
lidades;

b)comercialização de produtos biotecnológicos;
c)serviços de controle de qualidade;
d)repasse de tecnologias desenvolvidas; e
e)fundos de pesquisa ou fomento;
II- dotações orçamentárias e créditos que lhe forem desti-

nados;
III- produto de operações de crédito, juros e venda de bens 

patrimoniais ou de materiais inservíveis;
IV- doações a ela feitas; e
V- rendas provenientes de outras fontes.
Art. 13. A HEMOBRÁS poderá contratar empréstimos inter-

nos e externos para financiamento de suas atividades, observada 
a legislação pertinente.

CAPÍTULO III
DA ASSEMBLEIA GERAL

SEÇÃO I
DA CARACTERIZAÇÃO

Art. 14. As Assembleias Gerais realizar-se-ão ordinariamen-
te, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes 
ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das 
matérias previstas em Lei, e extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais, a legislação ou as disposições deste Estatuto 
Social exigirem.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 15. A Assembleia Geral é composta pela União, repre-
sentada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos ter-
mos do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967.

Parágrafo único - Os trabalhos da Assembleia Geral serão di-
rigidos pelo Presidente do Conselho de Administração da HEMO-
BRÁS, ou pelo substituto que esse vier a designar, que escolherá 
o Secretário da Assembleia Geral.

SEÇÃO III
DA CONVOCAÇÃO

Art. 16. Ressalvadas as exceções previstas na Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, as Assembleias Gerais serão con-
vocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo 
substituto que esse vier a designar, respeitados os prazos previs-
tos na legislação.
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SEÇÃO IV
DA INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÃO

Art. 17. A Assembleia Geral será instalada, em primeira con-
vocação, com a presença do representante da União e do Presi-
dente do Conselho de Administração ou pelo substituto que esse 
vier a designar.

§1º Observado o quórum qualificado previsto em lei para a 
deliberação de determinadas matérias, as deliberações da As-
sembleia Geral serão tomadas pela maioria do capital votante 
e serão registradas na ata, que podem ser lavradas de forma su-
mária.

§2º Nas Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do 
objeto previsto nos editais de convocação, não se admitindo a 
inclusão de assuntos gerais na pauta da Assembleia.

SEÇÃO V
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 18. A Assembleia Geral, além das matérias previstas na 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e no Decreto nº 1.091, 
de 21 de março de 1994, reunir-se-á para deliberar sobre:

I- alienação, no todo ou em parte, de ações do seu capital 
social ou de suas controladas; e

II– alienação de bens imóveis diretamente vinculados à pres-
tação de serviços e à constituição de ônus reais sobre eles.

CAPÍTULO IV
REGRAS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO DA HEMOBRÁS

SEÇÃO I
ÓRGÃOS SOCIAIS E ESTATUTÁRIOS

Art. 19. A empresa terá Assembleia Geral e os seguintes ór-
gãos estatutários:

I- Conselho de Administração;
II- Diretoria Executiva;
III- Conselho Fiscal;
IV- Comitê de Auditoria;
V– Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remunera-

ção;
Parágrafo único: A HEMOBRÁS poderá prever, em seu Regi-

mento Interno, outros comitês de assessoramento ao Conselho 
de Administração, além dos comitês estatutários indicados nos 
incisos IV e V, do “caput”, deste artigo.

Art. 20. A empresa será administrada pelo Conselho de Ad-
ministração e pela Diretoria Executiva, de acordo com as atribui-
ções e poderes conferidos a cada órgão pela legislação aplicável 
e pelo presente Estatuto Social.

Art. 21. Observadas as normas legais relativas à adminis-
tração pública indireta, os Administradores deverão orientar a 
execução das atividades da HEMOBRÁS com observância dos 
princípios e das melhores práticas adotados e formulados por 
instituições e fóruns nacionais e internacionais que sejam refe-
rência no tema da governança corporativa.

Art. 22. A empresa fornecerá apoio técnico e administrativo 
aos órgãos estatutários.

SEÇÃO II
DOS REQUISITOS E VEDAÇÕES PARA ADMINISTRADO-

RES

Art. 23. Os Administradores da HEMOBRÁS, inclusive os Con-
selheiros representantes dos empregados e dos acionistas mino-
ritários, deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar 
as vedações para o exercício de suas atividades previstos nas Leis 
nºs 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e 13.303, de 30 de junho 
de 2016, e no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

§1º Além dos requisitos previstos no caput para investidura 
como membro da Diretoria Executiva, os eleitos deverão possuir, 
a título de requisito adicional, no mínimo, 4 (quatro) anos de 
experiência em cargo gerencial ou função, diretamente ligada a 
área de atuação da diretoria para a qual for indicado e observar 
os demais requisitos estabelecidos na Política de Indicação da 
empresa.

§2º O Conselho de Administração fará recomendação não 
vinculante de novos membros desse colegiado e perfis para apro-
vação da Assembleia Geral, sempre relacionadas aos resultados 
do processo de avaliação e às diretrizes da Política de Indicação e 
do Plano de Sucessão.

SEÇÃO III
DA VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS E VEDAÇÕES PARA 

ADMINISTRADORES

Art. 24. Os requisitos e as vedações exigíveis para os admi-
nistradores deverão ser respeitados por todas as nomeações e 
eleições realizadas, inclusive em caso de recondução.

Art. 25. Os requisitos deverão ser comprovados documental-
mente, na forma exigida pelo formulário padronizado, aprovado 
pela Secretaria de Coordenação e Governança das empresas Es-
tatais e disponibilizado em seu sítio eletrônico.

Art. 26. A ausência dos documentos referidos anteriormen-
te importará em rejeição do formulário pelo Comitê de Pessoas, 
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração da HEMOBRÁS.

Art. 27. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Re-
muneração deverá verificar se os requisitos e vedações estão 
atendidos, por meio da análise da autodeclaração apresentada 
pelo indicado e sua respectiva documentação.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DA RECONDUÇÃO

Art. 28. Os membros do Conselho de Administração, da Di-
retoria Executiva e dos Comitês estatutários serão investidos em 
seus cargos, mediante assinatura de Termo de Posse no livro de 
atas do respectivo colegiado, no prazo máximo de até 30 dias, 
contados a partir da eleição ou nomeação.

§1° - O Termo de Posse deverá conter, sob pena de nulidade, 
a indicação de pelo menos um domicílio no qual o administra-
dor receberá citações e intimações em processos administrativos 
e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais se reputarão 
cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, cuja modifi-
cação somente será válida após comunicação por escrito à em-
presa.

§2° O Termo de posse contemplará a sujeição do adminis-
trador ao Código de Conduta e Integridade e às Políticas da em-
presa.
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Art. 29 Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em 
seus cargos independentemente da assinatura de termo de pos-
se, desde a data da respectiva eleição ou nomeação.

Art. 30. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o 
cargo, cada membro dos respectivos órgãos estatutários deverão 
apresentar a HEMOBRÁS, que zelará pelo sigilo legal, Declaração 
de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respec-
tivas retificações apresentadas à RFB ou autorização de acesso às 
informações nela contidas.

Art. 31. No caso dos Diretores, a Declaração de Ajuste Anual 
do Imposto de Renda Pessoa Física também deve ser apresen-
tada à Comissão de Ética Pública da Presidência da República – 
CEP/PR.

SEÇÃO V
DA PERDA DO CARGO PARA ADMINISTRADORES E 

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL, DO COMITÊ DE AUDITO-
RIA E DEMAIS COMITÊS DE ASSESSORAMENTO.

Art. 32. Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância 
do cargo quando:

I- o membro do Conselho de Administração ou Fiscal ou dos 
Comitês de Assessoramento deixar de comparecer a duas reuni-
ões consecutivas ou três intercaladas, nas últimas doze reuniões, 
sem justificativa; e

II- o membro da Diretoria Executiva se afastar do exercício 
do cargo por mais de 30 dias consecutivos, salvo em caso de li-
cença, inclusive férias, ou nos casos autorizados pelo Conselho 
de Administração.

Seção VI Das Reuniões
Art. 33. Os órgãos estatutários reunir-se-ão com a presença 

da maioria dos seus membros.
Art. 34. As deliberações do colegiado serão tomadas pelo 

voto da maioria dos membros presentes e serão registradas em 
ata, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 35. Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do 
voto divergente será registrada, a critério do respectivo membro, 
observado que se exime de responsabilidade o membro dissi-
dente que faça consignar sua divergência em ata de reunião ou, 
não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao Co-
legiado.

Art. 36. Nas deliberações colegiadas do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria Executiva, os respectivos Presidentes te-
rão o voto de desempate, além do voto pessoal.

Art. 37. Os membros de um órgão estatutário, quando convi-
dados, poderão comparecer às reuniões dos outros órgãos, sem 
direito a voto.

Art. 38. As reuniões dos órgãos estatutários devem ser pre-
senciais, admitindo-se participação de membro por tele ou vi-
deoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 39. Os membros estatutários serão convocados por seus 
respectivos Presidentes ou pela maioria dos membros do Cole-
giado.

Parágrafo único. O Comitê de Auditoria poderá ser convoca-
do também pelo Conselho de Administração.

Art. 40. A pauta de reunião e a respectiva documentação se-
rão distribuídas com antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo 
quando nas hipóteses devidamente justificadas pela empresa e 
acatadas pelo colegiado.

SEÇÃO VII
DA REMUNERAÇÃO

Art. 41. A remuneração dos membros estatutários e, quan-
do aplicável, dos demais comitês de assessoramento, será fixada 
anualmente em Assembleia Geral, nos termos da legislação vi-
gente, sendo vedado o pagamento de qualquer forma de remu-
neração não prevista em Assembleia Geral.

Art. 42. Os membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal, Comitê de Auditoria e demais órgãos estatutários terão 
ressarcidas suas despesas de locomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função, sempre que residentes fora da cidade 
em que for realizada a reunião.

Parágrafo único. Caso o membro resida na mesma cidade em 
que for realizada a reunião, esta custeará as despesas de locomo-
ção e alimentação.

Art. 43. A remuneração mensal devida aos membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal da HEMOBRÁS não exce-
derá a dez por cento da remuneração mensal média dos direto-
res, excluídos eventuais adicionais e benefícios, sendo vedado o 
pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros da 
empresa.

Art. 44. A remuneração dos membros do Comitê de Audito-
ria será fixada pela Assembleia Geral em montante não inferior à 
remuneração dos conselheiros fiscais.

Seção VIII Do Treinamento
Art. 45. Os administradores e Conselheiros Fiscais, inclusive 

os representantes de empregados, devem participar, na posse e 
anualmente, de treinamentos específicos disponibilizados direta 
ou indiretamente pela Empresa, conforme disposições da Lei nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto nº 8.945, de 27 de 
dezembro de 2016.

Parágrafo único. É vedada a recondução do administrador ou 
do Conselheiro Fiscal que não participar de nenhum treinamento 
anual disponibilizado pela empresa nos últimos dois anos.

SEÇÃO IX
DO CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE

Art. 46. A empresa disporá de Código de Conduta e Integri-
dade, elaborado e divulgado na forma da Lei nº 13.303, de 30 
de junho de 2016, e do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 
2016.

SEÇÃO X
DO CONFLITO DE INTERESSES

Art. 47. Nas reuniões dos órgãos colegiados, anteriormente 
à deliberação, o membro que não seja independente em relação 
à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interes-
ses ou interesse particular, retirando-se da reunião.

Parágrafo único: Caso o membro não o faça, qualquer outra 
pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, de-
vendo o órgão colegiado deliberar sobre o conflito conforme seu 
Regimento e legislação aplicável.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA MP/CGU Nº 01, DE 
2016: DISPÕE SOBRE CONTROLES INTERNOS, GESTÃO 
DE RISCOS E GOVERNANÇA NO ÂMBITO DO PODER EXE-
CUTIVO FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1,DE 10 DE 
MAIO DE 2016

Dispõe sobre controles internos, gestão deriscos e governan-
ça no âmbito do PoderExecutivo federal.

O MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO eaCONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,no uso das atribui-
ções que lhes conferem respectivamente, o inciso Xdo art. 1º do 
Anexo I do Decreto no 8.578, de 26 de novembro de2015, e o § 
2º do art. 1º do Anexo I do Decreto no 8.109, de 17 desetembro 
de 2013, resolvem:

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo federalde-
verão adotar medidas para a sistematização de práticas relacio-
nadasà gestão de riscos, aos controles internos, e à governança.

CAPÍTULO IDAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DOS CONCEITOS

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:
I-accountability: conjunto de procedimentos adotados pela-

sorganizações públicas e pelos indivíduos que as integram que 
evidenciamsua responsabilidade por decisões tomadas e ações 
implementadas,incluindo a salvaguarda de recursos públicos, a 
imparcialidadee o desempenho das organizações;

II- apetite a risco: nível de risco que uma organização está-
disposta a aceitar;

III- auditoria interna: atividade independente e objetiva de-
avaliação e de consultoria, desenhada para adicionar valor e me-
lhoraras operações de uma organização. Ela auxilia a organização 
a realizarseus objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem 
sistemática edisciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos 
processos de gerenciamentode riscos, de controles internos, de 
integridade e degovernança. As auditorias internas no âmbito da 
Administração Públicase constituem na terceira linha ou camada 
de defesa das organizações,uma vez que são responsáveis por 
proceder à avaliaçãoda operacionalização dos controles internos 
da gestão (primeira linhaou camada de defesa, executada por 
todos os níveis de gestão dentroda organização) e da supervi-
são dos controles internos (segunda linhaou camada de defesa, 

executada por instâncias específicas, comocomitês de risco e 
controles internos). Compete às auditorias internasoferecer ava-
liações e assessoramento às organizações públicas, destinadasao 
aprimoramento dos controles internos, de forma que controles-
mais eficientes e eficazes mitiguem os principais riscos de queos 
órgãos e entidades não alcancem seus objetivos;

IV- componentes dos controles internos da gestão: são oam-
biente de controle interno da entidade, a avaliação de risco, asa-
tividades de controles internos, a informação e comunicação e 
omonitoramento;

V- controles internos da gestão: conjunto de regras, proce-
dimentos,diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatiza-
dos, conferências e trâmitesde documentos e informações, entre 
outros, operacionalizados de formaintegrada pela direção e pelo 
corpo de servidores das organizações, destinadosa enfrentar os 
riscos e fornecer segurança razoável de que, na consecução da-
missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcança-
dos:

a - execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz-
das operações;

b - cumprimento das obrigações de accountability;
c - cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis; e
d - salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso 

edanos. O estabelecimento de controles internos no âmbito da 
gestãopública visa essencialmente aumentar a probabilidade de 
que os objetivose metas estabelecidos sejam alcançados, de for-
ma eficaz, eficiente,efetiva e econômica;

VI- fraude: quaisquer atos ilegais caracterizados por de-
sonestidade,dissimulação ou quebra de confiança. Estes atos 
nãoimplicam o uso de ameaça de violência ou de força física;

VII- gerenciamento de riscos: processo para identificar, ava-
liar,administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para 
fornecerrazoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da or-
ganização;

VIII- governança: combinação de processos e estruturasim-
plantadas pela alta administração, para informar, dirigir, adminis-
trare monitorar as atividades da organização, com o intuito de 
alcançaros seus objetivos;

IX- governança no setor público: compreende essencialmen-
teos mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em-
prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, 
comvistas à condução de políticas públicas e à prestação de ser-
viços deinteresse da sociedade;

X- incerteza: incapacidade de saber com antecedência a real-
probabilidade ou impacto de eventos futuros;

XI- mensuração de risco: significa estimar a importância 
deum risco e calcular a probabilidade e o impacto de sua ocor-
rência;

XII- Política de gestão de riscos: declaração das intenções 
ediretrizes gerais de uma organização relacionadas à gestão de 
riscos;
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XIII- risco: possibilidade de ocorrência de um evento queve-
nha a ter impacto no cumprimento dos objetivos. O risco é medi-
doem termos de impacto e de probabilidade;

XIV- risco inerente: risco a que uma organização está expos-
tasem considerar quaisquer ações gerenciais que possam reduzir 
aprobabilidade de sua ocorrência ou seu impacto;

XV- risco residual: risco a que uma organização está expos-
taapós a implementação de ações gerenciais para o tratamento 
dorisco; e

XVI- Sistema de Controle Interno do Poder Executivo fede-
ral:compreende as atividades de avaliação do cumprimento das-
metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas 
degoverno e dos orçamentos da União e de avaliação da gestão 
dosadministradores públicos federais, utilizando como instru-
mentos aauditoria e a fiscalização, e tendo como órgão central a 
Controladoria- Geralda União. Não se confunde com os controles 
internosda gestão, de responsabilidade de cada órgão e entidade 
do PoderExecutivo federal.

CAPÍTULO II
DOS CONTROLES INTERNOS DA GESTÃO

Art. 3º Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal-
deverão implementar, manter, monitorar e revisar os controles 
internosda gestão, tendo por base a identificação, a avaliação e 
ogerenciamento de riscos que possam impactar a consecução 
dos objetivosestabelecidos pelo Poder Público. Os controles in-
ternos dagestão se constituem na primeira linha (ou camada) de 
defesa dasorganizações públicas para propiciar o alcance de seus 
objetivos.Esses controles são operados por todos os agentes 
públicos responsáveispela condução de atividades e tarefas, no 
âmbito dos macroprocessosfinalísticos e de apoio dos órgãos e 
entidades do PoderExecutivo federal. A definição e a operaciona-
lização dos controlesinternos devem levar em conta os riscos que 
se pretende mitigar,tendo em vista os objetivos das organizações 
públicas. Assim, tendoem vista os objetivos estabelecidos pelos 
órgãos e entidades da administraçãopública, e os riscos decor-
rentes de eventos internos ouexternos que possam obstaculizar 
o alcance desses objetivos, devemser posicionados os controles 
internos mais adequados para mitigar aprobabilidade de ocor-
rência dos riscos, ou o seu impacto sobre osobjetivos organiza-
cionais.

§ 1º Os controles internos da gestão, independentemente 
doporte da organização, devem ser efetivos e consistentes com a 
natureza,complexidade e risco das operações realizadas.

§ 2º Os controles internos da gestão baseiam-se no gerencia-
mento de riscos e integram o processo de gestão.

§ 3º Os componentes dos controles internos da gestão e do 
gerenciamento de riscos aplicam- se a todos os níveis, unidades 
e dependências do órgão ou da entidade pública.

§ 4º Os dirigentes máximos dos órgãos e entidades devem 
assegurar que procedimentos efetivos de implementação de 
controles internos da gestão façam parte de suas práticas de ge-
renciamento de riscos.

§ 5º Controles internos da gestão adequados devem consi-
derar todos os componentes definidos na Seção III e devem ser 
integrados ao processo de gestão, dimensionados e desenvolvi-
dos na proporção requerida pelos riscos, de acordo com a natu-
reza, complexidade,estrutura e missão do órgão ou da entidade 
pública.

Art. 4º Os controles internos da gestão devem integrar as 
atividades,planos, ações, políticas, sistemas, recursos e esforços 
de todos que trabalhem na organização, sendo projetados para 
fornecer segurança razoável de que a organização atingirá seus 
objetivos e missão.

Art. 5º Os controles internos da gestão não devem ser im-
plementados de forma circunstancial, mas como uma série de 
açõesque permeiam as atividades da organização. Essas ações se 
dão em todas as operações da organização de modo contínuo, 
inerentes à maneira pela qual o gestor administra a organização.

Art. 6º Além dos controles internos da gestão, os órgãos e 
entidades do Poder Executivo federal podem estabelecer instân-
cias de segunda linha (ou camada) de defesa, para supervisão 
e monitoramento desses controles internos. Assim, comitês, di-
retorias ou assessorias específicas para tratar de riscos, contro-
les internos, integridade e compliance, por exemplo, podem se 
constituir em instâncias de supervisão de controles internos.

Art. 7º Os controles internos da gestão tratados neste ca-
pítulonão devem ser confundidos com as atividades do Sistema 
de Controle Interno relacionadas no artigo 74 da Constituição fe-
deral de 1988,nem com as atribuições da auditoria interna, cuja 
finalidade específica é a medição e avaliação da eficácia e eficiên-
cia dos controles internos da gestão da organização.

SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 8º Os controles internos da gestão do órgão ou entidade 
devem ser desenhados e implementados em consonância com 
os seguintes princípios:

I- aderência à integridade e a valores éticos;
II- competência da alta administração em exercer a supervi-

são do desenvolvimento e do desempenho dos controles inter-
nos da gestão;

III- coerência e harmonização da estrutura de competências 
ereponsabilidades dos diversos níveis de gestão do órgão ou en-
tidade;

IV- compromisso da alta administração em atrair, desenvol-
ver e reter pessoas com competências técnicas, em alinhamento 
com os objetivos da organização;

V- clara definição dos responsáveis pelos diversos controles 
internos da gestão no âmbito da organização;

VI- clara definição de objetivos que possibilitem o eficazge-
renciamento de riscos;

VII- mapeamento das vulnerabilidades que impactam os 
objetivos, de forma que sejam adequadamente identificados os 
riscos a serem geridos;

VIII- identificação e avaliação das mudanças internas e exter-
nas ao órgão ou entidade que possam afetar significativamente 
os controles internos da gestão;

IX- desenvolvimento e implementação de atividades de con-
trole que contribuam para a obtenção de níveis aceitáveis de ris-
cos;

X- adequado suporte de tecnologia da informação para 
apoiar a implementação dos controles internos da gestão;

XI- definição de políticas e normas que suportem as ativida-
des de controles internos da gestão;

XII- utilização de informações relevantes e de qualidade para 
apoiar o funcionamento dos controles internos da gestão;



187
a solução para o seu concurso!

Editora

CONHECIMENTOS DE LEGISLAÇÃO E TEMAS TRANSVERSAIS

XIII- disseminação de informações necessárias ao fortaleci-
mento da cultura e da valorização dos controles internos da ges-
tão;

XIV- realização de avaliações periódicas para verificar a eficá-
cia do funcionamento dos controles internos da gestão; e

XV - comunicação do resultado da avaliação dos controles 
internos da gestão aos responsáveis pela adoção de ações corre-
tivas,incluindo a alta administração.

SEÇÃO II 
DOS OBJETIVOS DOS CONTROLES INTERNOS DA GES-

TÃO

Art. 9º Os controles internos da gestão devem ser estrutu-
rados para oferecer segurança razoável de que os objetivos da 
organização serão alcançados. A existência de objetivos claros é 
pré- requisito para a eficácia do funcionamento dos controles in-
ternos da gestão.

Art. 10. Os objetivos dos controles internos da gestão são:
I- dar suporte à missão, à continuidade e à sustentabilidade 

institucional, pela garantia razoável de atingimento dos objetivos 
estratégicos do órgão ou entidade;

II- proporcionar a eficiência, a eficácia e a efetividade ope-
racional,mediante execução ordenada, ética e econômica das 
operações;

III- assegurar que as informações produzidas sejam íntegras 
e confiáveis à tomada de decisões, ao cumprimento de obriga-
ções de transparência e à prestação de contas;

IV- assegurar a conformidade com as leis e regulamentos 
aplicáveis, incluindo normas, políticas, programas, planos e pro-
cedimentos de governo e da própria organização; e

V- salvaguardar e proteger bens, ativos e recursos públicos-
contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autori-
zada ou apropriação indevida.

§ 1º Ética se refere aos princípios morais, sendo pré-requisi-
toe suporte para a confiança pública.

§ 2º As operações de um órgão ou entidade serão econômi-
cas quando a aquisição dos insumos necessários se der na quan-
tidade e qualidade adequadas, forem entregues no lugar certo e 
no momento preciso, ao custo mais baixo.

§ 3º As operações de um órgão ou entidade serão eficientes 
quando consumirem o mínimo de recursos para alcançar uma 
dada quantidade e qualidade de resultados, ou alcançarem o 
máximo de resultado com uma dada qualidade e quantidade de 
recursos empregados.

§ 4º As operações de um órgão ou entidade serão eficazes 
quando cumprirem objetivos imediatos, traduzidos em metas de 
produção ou de atendimento, de acordo com o estabelecido no 
planejamento das ações.

§ 5º As operações de um órgão ou entidade serão efetivas-
quando alcançarem os resultados pretendidos a médio e longo 
prazo,produzindo impacto positivo e resultando no cumprimen-
to dos objetivos das organizações.

SEÇÃO III
 DA ESTRUTURA DOS CONTROLES INTERNOS DA GES-

TÃO

Art. 11. Na implementação dos controles internos da gestão, 
a alta administração, bem como os servidores da organização, 
deverá observar os componentes da estrutura de controles inter-
nos, a seguir descritos:

I- ambiente de controle: é a base de todos os controles in-
ternos da gestão, sendo formado pelo conjunto de regras e es-
trutura que determinam a qualidade dos controles internos da 
gestão. O ambiente de controle deve in uenciar a forma pela qual 
se estabelece mas estratégias e os objetivos e na maneira como 
os procedimentos de controle interno são estruturados. Alguns 
dos elementos do ambiente de controle são:

a)integridade pessoal e profissional e valores éticos assumi-
do spela direção e pelo quadro de servidores, incluindo inequívo-
ca atitude de apoio à manutenção de adequados controles inter-
nos da gestão, durante todo o tempo e por toda a organização;

b)comprometimento para reunir, desenvolver e manter cola-
boradorescompetentes;

c)filosofia da direção e estilo gerencial, com clara assunção-
da responsabilidade de supervisionar os controles internos da 
gestão;

d)estrutura organizacional na qual estejam claramente atri-
buídasresponsabilidades e delegação de autoridade, para que 
sejamalcançados os objetivos da organização ou das políticas 
públicas; e

e)políticas e práticas de recursos humanos, especialmente 
aavaliação do desempenho e prestação de contas dos colabora-
dorespelas suas responsabilidades pelos controles internos da 
gestão daorganização ou política pública;

II- avaliação de risco: é o processo permanente de identi-
ficaçãoe análise dos riscos relevantes que impactam o alcance 
dosobjetivos da organização e determina a resposta apropriada 
ao risco.Envolve identificação, avaliação e resposta aos riscos, 
devendo serum processo permanente;

III- atividades de controles internos: são atividades materiai-
se formais, como políticas, procedimentos, técnicas e ferramen-
tas, implementadaspela gestão para diminuir os riscos e assegu-
rar o alcancede objetivos organizacionais e de políticas públicas. 
Essas atividadespodem ser preventivas (reduzem a ocorrência de 
eventos de risco) oudetectivas (possibilitam a identificação da 
ocorrência dos eventos derisco), implementadas de forma ma-
nual ou automatizada. As atividadesde controles internos devem 
ser apropriadas, funcionar consistentementede acordo com um 
plano de longo prazo, ter custo adequado,ser abrangentes, razo-
áveis e diretamente relacionadas aos objetivosde controle. São 
exemplos de atividades de controles internos:

a)procedimentos de autorização e aprovação;
b)segregação de funções (autorização, execução, registro, 

controle);
c)controles de acesso a recursos e registros;
d)verificações;
e)conciliações;
f)avaliação de desempenho operacional;
g)avaliação das operações, dos processos e das atividades; e
h)supervisão;
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IV- informação e comunicação: as informações produzidas-
pelo órgão ou entidade devem ser apropriadas, tempestivas, atu-
ais, precisase acessíveis, devendo ser identificadas, armazenadas 
e comunicadasde forma que, em determinado prazo, permitam 
que os funcionáriose servidores cumpram suas responsabilida-
des, inclusive a deexecução dos procedimentos de controle inter-
no. A comunicação eficazdeve uir para baixo, para cima e através 
da organização, por todosseus componentes e pela estrutura 
inteira. Todos os servidores/funcionáriosdevem receber men-
sagem clara da alta administração sobreas responsabilidades de 
cada agente no que concerne aos controlesinternos da gestão. 
A organização deve comunicar as informações necessáriasao al-
cance dos seus objetivos para todas as partes interessadas,inde-
pendentemente no nível hierárquico em que se encontram;

V- monitoramento: é obtido por meio de revisões específica-
sou monitoramento contínuo, independente ou não, realizados 
sobretodos os demais componentes de controles internos, com 
o fim deaferir sua eficácia, eficiência, efetividade, economicida-
de, excelênciaou execução na implementação dos seus compo-
nentes e corrigir tempestivamenteas deficiências dos controles 
internos:

a)monitoramento contínuo: é realizado nas operações nor-
maise de natureza contínua da organização. Inclui a administra-
ção eas atividades de supervisão e outras ações que os servidores 
executamao cumprir suas responsabilidades. Abrange cada um 
dos componentesda estrutura do controle interno, fortalecendo 
os controlesinternos da gestão contra ações irregulares, antiéti-
cas, antieconômicas,ineficientes e ineficazes. Pode ser realizado 
pela própria Administraçãopor intermédio de instâncias de con-
formidade, como comitêsespecíficos, que atuam como segunda 
linha (ou camada) dedefesa da organização; e

b)avaliações específicas: são realizadas com base em méto-
dose procedimentos predefinidos, cuja abrangência e frequência-
dependerão da avaliação de risco e da eficácia dos procedimen-
tos demonitoramento contínuo. Abrangem, também, a avaliação 
realizadapelas unidades de auditoria interna dos órgãos e entida-
des e pelosórgãos do Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder 
Executivofederal para aferição da eficácia dos controles internos 
da gestãoquanto ao alcance dos resultados desejados.

Parágrafo único. Os componentes de controles internos da-
gestão definem o enfoque recomendável para a estrutura de 
controlesinternos nos órgãos e entidades do setor público e for-
necem basespara sua avaliação. Esses componentes se aplicam a 
todos os aspectosoperacionais de cada organização.

SEÇÃO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 12. A responsabilidade por estabelecer, manter, moni-
torare aperfeiçoar os controles internos da gestão é da alta ad-
ministraçãoda organização, sem prejuízo das responsabilidades 
dosgestores dos processos organizacionais e de programas de 
governosnos seus respectivos âmbitos de atuação.

Parágrafo único. Cabe aos demais funcionários e servidores 
aresponsabilidade pela operacionalização dos controles internos 
dagestão e pela identificação e comunicação de deficiências às 
instânciassuperiores.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DE RISCOS

Art. 13. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal-
deverão implementar, manter, monitorar e revisar o processo de 
gestãode riscos, compatível com sua missão e seus objetivos es-
tratégicos,observadas as diretrizes estabelecidas nesta Instrução 
Normativa.

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS DA GESTÃO DE RISCOS

Art. 14. A gestão de riscos do órgão ou entidade observará 
osseguintes princípios:

I- gestão de riscos de forma sistemática, estruturada e opor-
tuna,subordinada ao interesse público;

II- estabelecimento de níveis de exposição a riscos adequa-
dos;

III- estabelecimento de procedimentos de controle inter-
noproporcionais ao risco, observada a relação custo-benefício, e 
destinadosa agregar valor à organização;

IV- utilização do mapeamento de riscos para apoio à toma-
dade decisão e à elaboração do planejamento estratégico; e

V- utilização da gestão de riscos para apoio à melhoriacontí-
nua dos processos organizacionais.

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS DA GESTÃO DE RISCOS

Art. 15. São objetivos da gestão de riscos:
I- assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, 

emtodos os níveis do órgão ou entidade, tenham acesso tempes-
tivo ainformações suficientes quanto aos riscos aos quais está ex-
posta aorganização, inclusive para determinar questões relativas 
à delegação,se for o caso;

II- aumentar a probabilidade de alcance dos objetivos daor-
ganização, reduzindo os riscos a níveis aceitáveis; e

III- agregar valor à organização por meio da melhoria dospro-
cessos de tomada de decisão e do tratamento adequado dos ris-
cose dos impactos negativos decorrentes de sua materialização.

SEÇÃO III
DA ESTRUTURA DO MODELO DE GESTÃO DE RISCOS

Art. 16. Na implementação e atualização do modelo de ges-
tãode riscos, a alta administração, bem como seus servidores 
oufuncionários, deverá observar os seguintes componentes da 
estruturade gestão de riscos:

I- ambiente interno: inclui, entre outros elementos, integri-
dade,valores éticos e competência das pessoas, maneira pela 
quala gestão delega autoridade e responsabilidades, estrutura 
de governançaorganizacional e políticas e práticas de recursos 
humanos. Oambiente interno é a base para todos os outros com-
ponentes daestrutura de gestão de riscos, provendo disciplina e 
prontidão para agestão de riscos;

II-fixação de objetivos: todos os níveis da organização (de-
partamentos,divisões, processos e atividades) devem ter objeti-
vosfixados e comunicados. A explicitação de objetivos, alinhados 
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS, DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
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LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emen-
da Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF tam-

bém são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos funda-
mentais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conheci-
mento de informações sobre si, constantes de registros ou banco 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público, ou 
para retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por pro-
cesso sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonaliza-
do, que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem ca-
bimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ile-
galidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada 

por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que obje-
tive sanar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerroga-
tivas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é 
ajuizado em face das normas de eficácia limitada, que são aque-
las que possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não 
direta, não imediata e não integral), pois exigem norma infra-
constitucional, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por 

qualquer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmen-
te pela Lei 4.717/65.
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA BRASILEIRA; ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA, ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E FUN-
DACIONAL

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.
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De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são 
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores
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Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permiteautorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
aFundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
dedireito público, vindo a criar umaAutarquia Fundacionalou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 Sãopessoas jurídicas de direitopúblicointerno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 
distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra-se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades 
criadas por particulares sob a forma de associação ou fundação 
que desempenham atividades de interesse público sem fins 

lucrativos. Ao passo que algumas existem e conseguem se manter 
sem nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam 
se aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas 
ou bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte-se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota-se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. Vejamos:

Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 
em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 

promoção do desenvolvimento sustentável; 
VII – promoção do voluntariado;
VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 

combate à pobreza;
 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 

socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
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XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não 
podem receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 

suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a 

proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados 
ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade 
e o Estado é denominado termo de parceria e que para a 
qualificação de uma entidade como Oscip, é exigido que esta 
tenha sido constituída e se encontre em funcionamento regular 
há, pelo menos, três anos nos termos do art. 1º, com redação 
dada pela Lei n. 13.019/2014. O Tribunal de Contas da União 
tem entendido que o vínculo firmado pelo termo de parceria por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público não é demandante de 
processo de licitação. De acordo com o que preceitua o art. 23 
do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a realização de concurso 
de projetos pelo órgão estatal interessado em construir parceria 
com Oscips para que venha a obter bens e serviços para a 
realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços 
para o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade 
pública, os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, 
por exemplo, as organizações sociais (OS) e as organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro 
setor está diretamente ligado à aplicação do princípio da 
subsidiariedade na esfera da Administração Pública. Por meio 
do princípio da subsidiariedade, cabe de forma primária aos 
indivíduos e às organizações civis o atendimento dos interesses 
individuais e coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de 
forma subsidiária nas demandas que, devido à sua própria 
natureza e complexidade, não puderam ser atendidas de maneira 
primária pela sociedade. Dessa maneira, o limite de ação do 
Estado se encontraria na autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho 
do Estado previa de forma explícita a publicização de serviços 
públicos estatais que não são exclusivos. A expressão publicização 
significa a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja 
um setor público não estatal, da execução de serviços que não 
são exclusivos do Estado, vindo a estabelecer um sistema de 
parceria entre o Estado e a sociedade para o seu financiamento 
e controle, como um todo. Tal parceria foi posteriormente 
modernizada com as leis que instituíram as organizações sociais 
e as organizações da sociedade civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo 
sentido adotado por algumas correntes doutrinárias, que 
corresponde à transformação de entidades públicas em 
entidades privadas sem fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

– Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

– Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

– Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
– Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

– Pública e ao Tribunal de Contas;
– Possuem regime jurídico de direito privado, porém 

derrogado parcialmente por normas direito público;
Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 

de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas 
e também porque não integram a Administração Pública Direta 
ou Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro 
Setor são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é 
de direito privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem 
normalmente de algum incentivo do setor público, também 
podem lhes ser aplicáveis algumas normas de direito público.

Esse é o motivo pelo qual a conceituada professora afirma 
que o regime jurídico aplicado às entidades que integram o 
Terceiro Setor é de direito privado, podendo ser modificado de 
maneira parcial por normas de direito público.
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CONCEITO DE EMPREGADO E EMPREGADOR

Empregado1

De acordo com o trazido no art. 3º da CLT:
“Considera-se empregado toda pessoa física que prestar 

serviços de natureza não eventual a empregador, sob a de-
pendência deste e mediante salário”.

Requisitos
Os requisitos são concomitantes e são:

- pessoa física; 
- não eventualidade na prestação de serviços; 
- dependência; 
- pagamento de salário e 
- prestação pessoal de serviços.

- Pessoa Física: o empregado deve ser pessoa física, já 
que não devemos considerar a jurídica, pois estamos abordan-
do a CLT, se estivermos no cenário da pessoa jurídica, haveria 
proteção do campo cível.

ATENÇÃO!!
Todo empregado é trabalhador, mas nem todo trabalhador é 

empregado. Exemplo: trabalhador autônomo.

- Não eventualidade na prestação de serviços: o serviço é 
de caráter não eventual, e o trabalho deve ser de natureza conti-
nua (não pode ser occasional).

Ao celebrar o contrato de trabalho temos a continuidade na 
prestação de serviços, tendo em vista que possui duração, por 
não se exaurir emu ma única prestação. Essa continuidade não 
necessita ser diária, basta no mesmo horário, que é o caso  de 
advogados que são contratados para trabalharem de duas a três 
vezes por semana, em determinado horário.

- Subordinação: o trabalhador não precisa se subordinar-se 
de modo a se tornar escravo do empregador, mas precisa cum-
prir suas ordens ou de terceiro, com poderes para isso.

O empregado deve cumprir as ordens determinadas pelo 
empregador em decorrência do contrato de trabalho. 

O empregado tem uma relação passiva com o empregador, 
pois se submete às ordens do empregador.

1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      
 Adaptado de: Martins, Sergio Pinto. Direito do trabalho / Sergio 

Pinto Martins. – 41. ed. – São Paulo : Saraiva Jur, 2025.

- Dependência: o art. 3º da CLT menciona a dependência. 
O parágrafo único do art. 6º da CLT está mais atualizado e faz 
menção à subordinação jurídica, que é um dos elementos carac-
terizadores do vínculo de emprego. O fato de o empregado ser 
dependente do empregador não é a questão fundamental, mas 
sim se há subordinação, que é a sujeição a que está submetido o 
empregado, às ordens de serviço do empregador.

- pagamento de salário: não temos contrato de trabalho gra-
tuito, temos onerosidade, desse modo, o empregador recebe a 
prestação de serviços por parte do empregado. Em contrapar-
tida, deve pagar um valor pelos serviços que recebeu daquela 
pessoa. 

Exemplo: o padre não é empregado da Igreja, ainda que es-
teja subordinado a uma hierarquia, não recebe nenhum valor da 
Igreja pelo trabalho que faz. Contudo, caso comece a lecionar ou 
trabalhar em escola ou hospital, não em decorrência de ofício 
da Igreja, mas recebendo remuneração e subordinado a horário, 
haverá vínculo de emprego.

- prestação pessoal de serviços (intuitu personae): o empre-
gador contrata pessoa determinada para prestação de serviços.

Se o empregado faz-se substituir constantemente por outra 
pessoa, como por um parente, inexiste o elemento pessoalidade 
na referida relação. 

O empregado pode ser substituído quando está em férias, 
em licença-maternidade, doente, dentre outros. Entretanto, não 
pode ser substituído o empregado por determinação dele mes-
mo com constância, sob pena de descaracterizar a relação pes-
soal que existe no contrato de trabalho por parte do empregado.

— Observação Importante: a CLT não exige como requisito 
à configuração da relação de emprego que o empregado preste 
serviços no próprio estabelecimento do empregador, tanto que 
existe o empregado em domicílio, que presta serviços em sua 
própria residência.

Empregador
O art. 2º da CLT considera empregador “a empresa, individu-

al ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços”. 

O § 1º do mesmo artigo equipara a empregador, “para os 
efeitos da relação de emprego, os profissionais liberais, as insti-
tuições de beneficência, as associações recreativas ou outras in-
stituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados”.
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CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO E INDETERMINADO, INTERRUPÇÃO, 
SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO,-
CONTRATO DE TRABALHO INTERMINENTE, TELETRABA-
LHO X HOMEOFFICE, ALTERAÇÕES NO CONTRATO DE 
TRABALHO, TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADOS

— Contrato Individual De Trabalho Por Prazo Determinado
O contrato por prazo determinado é o tipo de contrato em 

que o vínculo de trabalho entre o profissional e o empregador es-
tabelece uma relação de trabalho por um tempo prefixado. Dita 
a doutrina que, o contrato por prazo determinado não poderá ́
ser estipulado por mais de dois anos e, sendo inferior a este pe-
ríodo, poderá ́ser prorrogado apenas por uma vez e desde que 
essa prorrogação não ultrapasse dois anos, pois caso contrário, 
passará automaticamente a vigorar sem determinação de prazo. 
Por esse tipo de contrato, o empregado deve desempenhar na 
empresa serviço de natureza transitória, ou seja, o trabalho a ser 
realizado é de natureza esporádica ou sazonal.

É aquele cujo término já é conhecido pelas partes quando 
da contratação2.

Neste sentido, § 1º do art. 443 da CLT dispõe que “conside-
ra-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja 
vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços 
especificados ou ainda da realização de certo acontecimento sus-
cetível de previsão aproximada”.

Desse modo, a prefixação do prazo pode ocorrer de três for-
mas:

–termo certo, ou seja, com dia marcado para término. É o 
caso, por exemplo, do contrato de experiência;

–termo incerto, pela execução de serviços especificados. 
Seria o caso, por exemplo, da organização do departamento 
de pessoal da empresa, hipótese em que o trabalho se encer-
ra quando a tarefa acabar. Da mesma forma, na contratação de 
trabalhadores para uma obra, não se sabe ao certo o dia do tér-
mino da obra, mas há previsão aproximada para tal. Em qualquer 
caso, nesta hipótese, o importante é a especificação do serviço 
ou obra, podendo o termo permanecer incerto. Assim, se o em-
pregador contrata por prazo determinado, mas não especifica o 
motivo ensejador desta modalidade de contratação, considerar-
-se-á que o empregado foi contratado por prazo indeterminado, 
que é a regra geral;

–termo incerto, pela realização de determinado aconteci-
mento suscetível de previsão aproximada. É o caso do contrato 
de safra, evento cujo término tem apenas previsão aproximada, 
e cujo objeto não é especificado. O trabalho do safrista, com efei-
to, é semelhante ao trabalho objeto do contrato por prazo inde-
terminado, porém é admitida a contratação a termo, tendo em 
vista a sazonalidade da atividade.
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Serviços especificados e acontecimento de previsão aproxi-
mada guardam bastante semelhança, sendo comum que um jul-
gado ou um manual de direito do trabalho dê o mesmo exemplo 
alterando sua classificação de uma espécie para a outra. O con-
trato a termo somente poderá ser firmado nas hipóteses legal-
mente previstas, a seguir.

–Serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a prede-
terminação do prazo.

Observe que, nesta primeira hipótese, o próprio serviço (ati-
vidade do empregado) é transitório, ou de natureza esporádica, 
no cotidiano da empresa. Serviço transitório seria, por exemplo, 
o aumento de vendas em determinada época do ano, pelo que se 
faz necessário contratar mais vendedores somente para aquele 
período. Quanto à natureza, o serviço justifica a predetermina-
ção do prazo se, por exemplo, a empresa compra uma máquina 
importada da Alemanha e precisa contratar um técnico para en-
sinar seus empregados a utilizá-la. Obviamente, este serviço não 
será permanente.

Aqui temos, basicamente as mesmas hipóteses de utilização 
do trabalho temporário: a) atendimento a substituição de em-
pregado permanente, em gozo de férias ou licença previdenciá-
ria; b) atendimento a acréscimo extraordinário e provisório de 
serviços empresariais, como no caso do aumento das vendas na 
época do Natal.

–Atividades empresariais de caráter transitório.
Aqui a própria atividade empresarial é transitória, e não só 

a atividade do trabalhador. Um exemplo é loja que venda exclu-
sivamente artigos natalinos, que, obviamente, só permanecerá 
aberta no final do ano, ou uma empresa vinculada a um evento 
único, como uma feira ou exposição.

–Contrato de experiência.

–Contratos cuja determinação de prazo é imperativa, confor-
me legislação não consolidada (exemplos: atleta profissional de 
futebol; artista profissional).

Neste caso, faz-se importante observar que a regra de inde-
terminação de prazo do contrato de trabalho é, como menciona-
do alhures, um mecanismo de proteção do trabalhador, que de 
uma forma geral tem interesse na continuidade do vínculo em-
pregatício. Entretanto, há casos pontuais em que lei específica 
inverte a ordem das coisas, determinando, imperativamente, a 
adoção da contratação por prazo determinado, também visando 
proteger o trabalhador diante de circunstâncias especiais. É que, 
em determinadas atividades, como na dos atletas profissionais 
do futebol e dos artistas profissionais, é comum uma supervalori-
zação de seu trabalho em curto espaço de tempo, razão pela qual 
a predeterminação do prazo do contrato propicia a renegociação 
periódica em condições muito mais vantajosas ao obreiro. Des-
sa forma, não seria interessante para o empregado se vincular 
permanentemente ao empregador. Pelo mesmo motivo, há que 
se conferir ao empregador um mínimo de segurança jurídica, ao 
menos durante o prazo em que o contrato foi pactuado. Basta 
imaginar o que aconteceria caso o contrato de jogadores de fute-
bol fosse por prazo indeterminado.
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–Contrato provisório (Lei nº 9.601/1998).
Este tipo de contrato, felizmente, “não colou”. Foi uma tenta-

tiva aberta do governo da época de precarização das relações de 
trabalho, mediante a estipulação da possibilidade de contratação 
por prazo determinado em qualquer atividade, alargando enor-
memente as possibilidades até então estreitas de contratação a 
prazo previstas na legislação trabalhista. Ainda que a matéria não 
seja mais tão atrativa para provas de concurso, em virtude da 
debilidade da figura, será ela tratada com maiores detalhes no 
decorrer deste capítulo, quando do estudo analítico das hipóte-
ses de contratação a termo.

Doméstico: a Lei Complementar nº 150/2015 estabeleceu 
expressamente a possibilidade de contratação do empregado 
doméstico por prazo determinado (art. 4º) nas seguintes hipó-
teses: I) mediante contrato de experiência; II) para atender ne-
cessidades familiares de natureza transitória e para substituição 
temporária de empregado doméstico com contrato de trabalho 
interrompido ou suspenso.

Forma do contrato a termo
Em princípio, a CLT não prevê forma solene para pactuação 

do contrato por prazo determinado, razão pela qual poderia o 
contrato ser firmado inclusive verbalmente. Naturalmente, não 
é possível a pactuação tácita, tendo em vista a necessidade de 
manifestação expressa de vontade acerca do termo contratual, o 
que se mostra incompatível com o pacto tácito.

Em resumo, o contrato por prazo determinado somente será 
obrigatoriamente escrito quando a lei assim o determinar, como 
ocorre com o contrato do atleta profissional, por exemplo.

É claro que a pactuação verbal do contrato por prazo 
determinado cria uma grande dificuldade probatória, mas isso é 
ônus que cabe ao empregador, o qual deve se cercar de cuidados 
e formalizar o contrato por escrito, a fim de evitar dissabores 
futuros.

Limites de prazo e renovação do contrato a termo
Como forma de contratação excepcional, o contrato a termo, 

além de ter o objeto enquadrado em uma das hipóteses legais, 
deve obedecer à limitação de prazo imposta pela lei.

A duração máxima dos contratos a termo celetistas é dada 
pelo art. 445 da CLT:

Art. 445. O contrato de trabalho por prazo determinado não 
poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, observada a re-
gra do art. 451.

Parágrafo único. O contrato de experiência não poderá exce-
der de 90 (noventa) dias.

Assim, a regra geral é o limite temporal de dois anos para 
o contrato a termo, sendo exceção o limite do contrato de ex-
periência, que é de noventa dias. Leis específicas que tratem de 
contratos por prazo determinado podem, por óbvio, fixar outros 
limites.

Ultrapassado um dia que seja estes limites legais, o contra-
to é considerado por prazo indeterminado para todos os efeitos 
legais.

Também em relação à possibilidade de prorrogação, o con-
trato a termo sofre restrições legais. O assunto é disciplinado 
pelo art. 451 da CLT:

Art. 451. O contrato de trabalho por prazo determinado que, 
tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma vez passa-
rá a vigorar sem determinação de prazo.

Este limite de prorrogação se refere ao limite global de pra-
zo, isto é, o limite de dois anos e o de noventa dias, previstos no 
art. 445, e já inclui a possibilidade de uma prorrogação. Assim, a 
regra é cumulativa.

O contrato de experiência pode ser de até noventa dias, 
prorrogável uma única vez dentro deste período. Pode ser de um 
dia, prorrogável por até mais oitenta e nove dias, e assim por 
diante. Observe-se que não existe na lei qualquer limite mínimo 
para duração do contrato de experiência, sendo comum depa-
rarmos com dois verdadeiros mitos: a) que o prazo mínimo do 
contrato de experiência seria de trinta dias; b) que a renovação 
só poderia se dar pelo mesmo prazo da primeira parte, ou seja, 
30+30, 45+45, e assim por diante... Nenhuma das duas afirmati-
vas tem qualquer amparo jurídico.

Os demais contratos celetistas por prazo determinado po-
dem ser de até dois anos, admitida uma única prorrogação den-
tro deste período, válidas aqui as mesmas observações feitas a 
respeito do contrato de experiência.

Consoante dispõe o art. 451 da CLT, a prorrogação pode ser 
expressa ou tácita, mas só poderá ser tácita se prevista generica-
mente sua possibilidade no contrato original. Caso contrário, há 
de ser expressa.

Doméstico: o contrato a termo do doméstico segue, quan-
to aos prazos, praticamente o mesmo regime adotado pela CLT. 
Com efeito, o prazo máximo do contrato de experiência é de 90 
dias, admitida uma prorrogação dentro desse período (art. 5º da 
LC 150/2015). O contrato firmado “para atender necessidades 
familiares de natureza transitória e para substituição temporária 
de empregado doméstico com contrato de trabalho interrompi-
do ou suspenso”, por sua vez, pode ser pactuado por até 2 (dois) 
anos (art. 4º, parágrafo único, da LC nº 150/2015).

Prorrogação de contrato a termo vs. sucessão de contratos 
a termo

Pode ocorrer, além da prorrogação de um contrato a termo, 
a sucessão de contrato(s) a termo, o que são situações diferen-
tes. Na prorrogação tem-se um mesmo contrato, cujo término é 
prolongado no tempo, ou seja, a primeira data estipulada para 
término é adiada sem, entretanto, romper o contrato original-
mente firmado.
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No caso da sucessão de contratos a termo, por sua vez, tem-
-se dois ou mais contratos por prazo determinado distintos que, 
entretanto, se sucedem no tempo em intervalos relativamente 
curtos.

Sobre a sucessão de contratos a termo, dispõe o art. 452 da 
CLT que “considera-se por prazo indeterminado todo contrato 
que suceder, dentro de 6 (seis) meses, a outro contrato por prazo 
determinado, salvo se a expiração deste dependeu da execução 
de serviços especializados ou da realização de certos aconteci-
mentos”.

A finalidade do dispositivo legal em referência é evitar frau-
des, ou seja, coibir os empregadores de se utilizarem de suces-
sivos contratos a prazo quando, na verdade, deveriam contratar 
trabalhadores por tempo indeterminado.

Assim, em regra, não poderá um contrato por prazo deter-
minado ser sucedido por outro da mesma natureza (também a 
termo, portanto), antes de decorridos seis meses da extinção do 
primeiro. A consequência jurídica, caso isso ocorra, é a desconsi-
deração da pactuação especial, ou seja, prevalece a indetermina-
ção do prazo no segundo contrato.

As exceções são as hipóteses finais do § 1º do art. 443 da 
CLT:

Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acor-
dado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por 
prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de tra-
balho intermitente.

§ 1º Considera-se como de prazo determinado o contrato 
de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da 
execução de serviços especificados ou ainda da realização de 
certo acontecimento suscetível de previsão aproximada.

Mencione-se, inclusive, que a noção de serviços especiali-
zados (art. 452) corresponde à noção de serviços especificados 
(art. 443, § 1º).

Apesar de a CLT não definir o que seriam serviços especifi-
cados e nem certo acontecimento suscetível de previsão aproxi-
mada, a doutrina e a jurisprudência construíram determinados 
parâmetros, embora não se possa dizer que sejam absolutamen-
te seguros. Como mencionado anteriormente, quando dos co-
mentários ao § 1º do art. 443 da CLT, muitas vezes tais noções são 
confundidas pela doutrina e pela jurisprudência.

Serviços especializados ou especificados seriam aqueles que 
exigem certa profissionalização, como, por exemplo, os serviços 
de um engenheiro ou de um técnico altamente especializado 
para montagem de um equipamento. Seria a hipótese no sentido 
de obra certa.

Certos acontecimentos, por sua vez, são entendidos como 
sendo aqueles que ensejam a sucessividade de contratos a termo 
para atender a demandas sazonais, como ocorre com o contrato 
de safra, com a contratação de pessoal no setor hoteleiro, cujo 

movimento coincide com as férias de verão e de inverno, com a 
contratação de trabalhadores no comércio varejista na época do 
Natal etc.

Poder-se-ia argumentar que as exceções da parte final do 
art. 452 praticamente o tornariam letra morta, ao passo que qua-
se sempre seria autorizada a sucessão de contratos a termo. To-
davia, não é bem assim. Deve-se ressaltar a finalidade da norma: 
evitar fraudes. Destarte, se a hipótese é realmente de contrata-
ção por prazo determinado, vale a sucessão de contratos, desde 
que renovada a hipótese legal. Esta é a ideia. Neste diapasão, o 
Prof. Marcelo Moura observa que

“(...) tais exceções devem ser orientadas pelo toque da im-
previsibilidade. Sendo possível ao empregador vislumbrar a de-
mora no término dos serviços, deverá estender o contrato pelo 
tempo suficiente para a conclusão dos trabalhos, sem precisar 
se valer de um novo contrato, sem ser observado o prazo de seis 
meses de intervalo”7.

— Contrato Individual De Trabalho Por Prazo Indetermina-
do3

O contrato por prazo indeterminado é o tipo de contrato 
mais comum celebrado entre empregadores e empregados. Com 
esse modelo de contrato não há o estabelecimento de uma data 
para a finalização do contrato, podendo durar até quando uma 
das partes necessitar ou tiver interesse. Esse tipo de contrato 
constitui a regra, portanto, caso não seja ajustado nenhum prazo, 
de forma verbal ou escrita, o contrato será sempre a prazo inde-
terminado, que é o mais benéfico para o trabalhador, visto que 
lhe possibilita continuar trabalhando sem que tenha sido prefi-
xado um prazo para o término da relação de emprego (REDINZ, 
2019, p. 25).

Uma das exigências que esse tipo de contrato tem é que ele 
seja registrado na carteira de trabalho do trabalhador em até 
quarenta e oito horas. Caso não seja efetuado o registro dentro 
desse prazo a empresa poderá sofrer autuação pelos órgãos fis-
calizadores do Ministério do Trabalho e Emprego, e até ser mul-
tada.

É aquele que não tem previsão de término, isto é, que vigora 
indefinidamente no tempo.

A contratação por prazo indeterminado é a regra geral no 
contexto do contrato de trabalho, até mesmo como forma de 
concretização do princípio da continuidade da relação de empre-
go.

Como mencionado no Capítulo 3, o princípio da continuida-
de da relação de emprego nasce da necessidade que tem o tra-
balhador do emprego para sua subsistência, através do salário. 
Assim, como as necessidades vitais são permanentes, o ânimo 
do trabalhador ao firmar um contrato de trabalho é também de 
continuidade, de permanência, sem esperar pela cessação do 
contrato.
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